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Resumo: O Alto Comissariado das 
Nações Unidas para Refugiados / 
ACNUR, criado em 1950, não abrange 
os refugiados ambientais, deixando 
essa delimitação a cargo da doutrina 
e das pesquisas acadêmicas. A 
migração pelo mar, frequentemente, 
feita de modo irregular, traz perigos 
para os migrantes. Este artigo 
examina estas questões como 
desafios ao Direito Internacional 
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1 INTRODUÇÃO

O refúgio no Direito Internacional surge apenas no século XX, 
após a Segunda Guerra Mundial, tendo em vista as muitas mortes 
em decorrências dos regimes totalitários vigentes no continen-
te europeu, por divergências políticas à época reprovadas pelos 
grupos políticos dominantes. Dessa maneira, diversas pessoas 
deixaram sua terra de origem na busca de proteção e sobrevivên-
cia, em outros países. Em 1950, após tal guerra, foi criado o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), com 
o objetivo de debater e solucionar essa questão.

O vocábulo refugiado é definido pela Convenção Relativa ao 
Estatuto dos Refugiados de 1951, posteriormente reformada pelo 
Protocolo de 1967, como o indivíduo que, por temer persegui-
ção por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou 
opiniões políticas, está fora do seu país de origem e que não pode 
ou, devido a esse temor, não quer valer-se da proteção desse país. 
O vocábulo compreende ainda aquele que, se não tem naciona-
lidade e está fora do país em que tinha residência habitual em 
decorrência desses acontecimentos, não pode ou, pelo referido 
temor, não quer voltar a ele.

A Declaração de Cartagena, datada de 1984, modifica o concei-
to trazido por tal convenção, acrescentando como refugiados 
aqueles que tenham fugido dos seus países por motivo de ameaça 
à sua vida, segurança ou liberdade pela violência generalizada, 
pela agressão estrangeira, por conflitos internos, pela violação 
maciça dos direitos humanos ou por outras circunstâncias que 
tenham perturbado gravemente a ordem pública. 

O direito dos refugiados está ligado aos direitos humanos inter-
nacionais, já que muitas dessas pessoas saem de sua terra natal, 
porque os governos não protegem seus direitos básicos ou há 
ameaça à vida ou à segurança deles, geralmente em caso de guer-
ra. Os refugiados têm direitos humanos básicos assegurados pela 
Convenção de 1951, como, por exemplo, o direito à não-devolu-
ção, o direito à liberdade de movimento e o direito à vida familiar. 

Os refugiados ambientais são considerados os indivíduos ou 
grupos que abandonam seu local de origem ou residência, força-
dos por fatores ligados ao meio ambiente. Contudo, a definição 
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tradicional do vocábulo refugiado não abrange o conceito de 
refugiado ambiental. Não há, portanto, um consenso internacio-
nal acerca da delimitação desse vocábulo, embora os riscos de 
desastres ambientais estejam cada vez mais frequentes, fomen-
tando questões jurídicas as quais não foram ainda abordadas pelo 
Direito.

A migração pelo mar é pouco abordada pela Convenção de 
1951 e ocorre, frequentemente, de forma irregular, aumentan-
do, assim, os seus riscos. Há ainda o contrabando de migrantes 
pelo mar, que é um negócio criminal bastante lucrativo para os 
contrabandistas, apesar de ser perigoso para os migrantes, por 
exemplo, pela demora da viagem e pela vitimização pelos contra-
bandistas, podendo configurar tráfico de pessoas.

O tema foi escolhido tendo em vista a contemporaneidade do 
assunto, explicitada pelos inúmeros casos noticiados no contex-
to hodierno. Além disso, esse artigo tem como objetivo avaliar a 
questão dos refugiados ambientais e da migração pelo mar sob 
o prisma do direito internacional contemporâneo, buscando uma 
análise jurídica e crítica através de artigos, notícias, convenções e 
tratados internacionais que versam sobre o assunto, devido à não 
previsão do conceito de refugiados ambientais nas convenções e 
tratados internacionais e aos riscos iminentes da migração pelo 
mar, realizada, muitas vezes, de modo irregular.

2 DO CONTEXTO HISTÓRICO DO REFÚGIO

A concepção de refúgio no Direito Internacional surge, no 
século XX, após a Segunda Guerra Mundial, considerando o gran-
de número de mortos pelos regimes totalitários presentes na 
Europa, por integrarem grupos políticos não aceitos pelo regime 
em vigor na época. Assim, diversas pessoas saíram de sua terra 
de origem em direção a outros países, visando proteger suas vidas 
e sobreviver à perseguição política a que estavam submetidas 
(MONT’ALVERNE; PEREIRA, 2012).

Entretanto, antes de tal guerra, houve conjunturas que se asse-
melhavam à situação dos refugiados. Por exemplo, na Antiguidade, 
houve a migração de hebreus para o Egito em busca de melhores 
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meios para sobreviver, já que, onde se encontravam, uma seca 
impedia as plantações necessárias como alimento e, na Idade 
Média, homens livres se deslocavam para os feudos à procura de 
reduto contra os ditos povos bárbaros (MONT’ALVERNE; FRACO, 
2016).

Após a Segunda Guerra Mundial, em 1950, foi criado o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) por 
uma resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas, obje-
tivando o reassentamento de refugiados europeus no pós-guer-
ra, sendo a sua atuação fundamentada pela Convenção de 1951 
da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre Refugiados 
(HISTÓRICO, 2018). Essa convenção foi reformada pelo Protocolo 
de 1967, o qual expandiu a atuação da ACNUR para fora do conti-
nente europeu e passou a abranger não só aqueles afetados pela 
Segunda Guerra Mundial, mas também os demais refugiados. O 
ACNUR já recebeu o Prêmio Nobel da Paz em 1954 e em 1981 pelo 
trabalho que faz. Além disso, a sua manutenção ocorre a partir de 
contribuições voluntárias dos países e de doações (HISTÓRICO, 
2018).

3 DA CONCEITUAÇÃO E DELIMITAÇÃO DO TERMO 
REFUGIADO NO ÂMBITO DO DIREITO INTERNACIONAL

O termo refugiado é abordado pela Convenção Relativa ao 
Estatuto dos Refugiados de 1951, adotada em 28 de julho de 1951, 
e pela Conferência das Nações Unidas de Plenipotenciários sobre 
o Estatuto dos Refugiados e Apátridas, que foi convocada pela 
Resolução n. 429 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 1950. 
Tal vocábulo é definido no artigo 1º dessa convenção, a saber: 

Art. 1º - Definição do termo “refugiado”

A. Para os fins da presente Convenção, o ter-
mo “refugiado” se aplicará a qualquer pessoa:

1) que foi considerada refugiada nos termos 
dos Ajustes de 12 de maio de 1926 e de 30 de 
junho de 1928, ou das Convenções de 28 de 
outubro de 1933 e de 10 de fevereiro de 1938 
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e do Protocolo de 14 de setembro de 1939, ou   
ainda   da   Constituição   da   Organização   
Internacional   dos Refugiados;

As decisões de inabilitação tomadas pela 
Organização Internacional dos Refugiados 
durante o período do seu mandato, não cons-
tituem obstáculo a que a qualidade de refu-
giados seja reconhecida a pessoas que preen-
cham as condições previstas no parágrafo 2 
da presente seção;

2)  que,  em  conseqüência  dos  aconteci-
mentos  ocorridos  antes  de  1º  de janeiro  de  
1951  e  temendo  ser  perseguida  por  moti-
vos  de  raça,  religião, nacionalidade, grupo 
social ou opiniões políticas, se encontra fora 
do país de  sua  nacionalidade  e  que  não  
pode  ou,  em  virtude  desse temor,  não quer 
valer-se da proteção desse país, ou que, se 
não tem nacionalidade e se  encontra  fora  do  
país  no  qual  tinha  sua  residência  habitual  
em conseqüência  de  tais  acontecimentos,  
não  pode  ou,  devido  ao  referido temor, não 
quer voltar a ele.

No caso de uma pessoa que tem mais de uma 
nacionalidade, a expressão “do país de sua 
nacionalidade” se refere a cada um dos países 
dos quais ela é nacional.  Uma pessoa que, 
sem razão válida fundada sobre um temor 
justificado, não se houver valido da proteção 
de um dos países de que é nacional, não será 
considerada privada da proteção do país de 
sua nacionalidade (ONU, 1951, s/paginação).

Além disso, o 4º parágrafo do preâmbulo da Convenção de 
1951 faz referência ao direito de asilo como base para o refúgio e 
incentiva a cooperação internacional por parte dos países, ao afir-
mar que, sem ela, uma solução satisfatória de óbices reconhecidos 
como internacionais pela ONU não pode ser alcançada (JUBILUT, 
2007).

O segundo e terceiro parágrafo do artigo 1º do Protocolo 
Relativo ao Estatuto dos Refugiados, de 1967, altera a redação da 
Convenção de 1951: 
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§2. Para os fins do presente Protocolo, o ter-
mo “refugiado”, salvo no que diz respeito à 
aplicação do §3 do presente artigo, significa 
qualquer pessoa que se enquadre na defini-
ção dada no artigo primeiro da Convenção, 
como se as palavras “em decorrência dos 
acontecimentos ocorridos antes de 1º de ja-
neiro de 1951 e...” e as palavras “...como con-
sequência de tais acontecimentos” não figu-
rassem do §2 da seção A do artigo primeiro.

§3. O presente Protocolo será aplicado pelos 
Estados Membros sem nenhuma limitação 
geográfica; entretanto, as declarações já fei-
tas em virtude da alínea “a” do §1 da seção B 
do artigo1 da Convenção aplicar-se-ão, tam-
bém, no regime do presente Protocolo, a me-
nos que as obrigações do Estado declarante 
tenham sido ampliadas de conformidade com 
o §2 da seção B do artigo 1 da Convenção. 
(ONU, 1967, s/paginação).

A Declaração de Cartagena, adotada pelo Colóquio sobre 
Proteção Internacional dos Refugiados na América Central, México 
e Panamá: Problemas Jurídicos e Humanitários, na Colômbia, em 
1984, atualizou o conceito de refugiado da seguinte maneira: 

Reiterar que, face à experiência adquirida 
pela afluência em massa de refugiados na 
América Central, se toma necessário encarar 
a extensão do conceito de refugiado tendo 
em conta, no que é pertinente, e de acordo 
com as características da situação existente 
na região, o previsto na Convenção da OUA 
(artigo 1., parágrafo 2) e a doutrina utilizada 
nos relatórios da Comissão Interamericana 
dos Direitos Humanos. Deste modo, a defini-
ção ou o conceito de refugiado recomendável 
para sua utilização na região é o que, além de 
conter os elementos da  Convenção  de  1951  
e  do  Protocolo  de  1967,  considere  também  
como  refugiados as pessoas que tenham fu-
gido dos seus países porque a sua vida, segu-
rança ou liberdade  tenham  sido  ameaçadas  
pela  violência  generalizada,  a  agressão  es-
trangeira,  os  conflitos  internos,  a  violação  
maciça  dos  direitos  humanos  ou  outras  
circunstâncias  que  tenham perturbado gra-
vemente a ordem pública.  (ACNUR, 1984, s/
paginação).
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É importante ressaltar outro entrave na definição desse termo, 
a saber: encontrar uma distinção clara entre os refugiados e os 
outros tipos de migrantes, sendo a migração forçada ou involun-
tária, atribuída aos refugiados. No entanto, a maioria dos migran-
tes é motivada a sair de sua terra natal, devido a algum evento 
ou restrição externa de modo que os limites entre os movimentos 
voluntários ou involuntários são tênues, fazendo dos refugiados 
parte de fenômenos migratórios complexos, já que uma separa-
ção entre eles culminaria em uma análise imprecisa de tal questão 
(SCALETTARIS, 2007).

Em 1951, foi criada também a Organização Internacional para 
as Migrações (OIM), com 166 Estados-membros, 8 Estados obser-
vadores, 401 escritórios e aproximadamente 9 mil funcionários. 
Essa organização visa propiciar a organização das migrações 
humanas com o fito de beneficiar a todos e assessorar os governos 
e os próprios migrantes (OIM..., 2018).

4 DOS DIREITOS DOS REFUGIADOS

O direito dos refugiados está ligado aos direitos humanos inter-
nacionais, posto que essas pessoas, muitas vezes, saem de sua 
terra natal, porque os governos não protegem seus direitos bási-
cos ou, quando em conflitos armados, há ameaça à sua vida ou à 
sua segurança. Os refugiados possuem alguns direitos humanos 
básicos assegurados pela Convenção de 1951, como, por exemplo, 
o direito à não-devolução, o direito à liberdade de movimento e o 
direito à vida familiar (IJRC, 2018).

O direito à não-devolução, ou princípio do non-refoulement, é 
um princípio básico do direito dos refugiados, presente no artigo 
33,1 da Convenção de 1951, relativa ao Estatuto dos Refugiados:

Nenhum dos Estados Contratantes expulsará 
ou rechaçará, de maneira alguma, um refu-
giado para as fronteiras dos territórios em 
que a sua vida ou a sua liberdade seja amea-
çada em virtude da sua raça, da sua religião, 
da sua nacionalidade, do grupo social a que 
pertence ou das suas opiniões políticas (ONU, 
1951, s/paginação).
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O princípio da não-devolução é conhecido universalmen-
te, estando presente, por exemplo, no artigo 22,8 da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos: “Em nenhum caso o estran-
geiro pode ser expulso ou entregue a outro país, seja ou não de 
origem, onde seu direito à vida ou à liberdade pessoal esteja em 
risco de violação por causa da sua raça, nacionalidade, religião, 
condição social ou de suas opiniões políticas” (IJRC, 2018; OEA, 
1969).

Existem, no entanto, algumas exceções a tal princípio, também 
presentes na Convenção, que são quando o refugiado é conside-
rado perigoso para a segurança do país no qual ele se encontra, 
por motivos sérios ou quando for condenado definitivamente por 
crime ou delito grave e, por isso, representa ameaça para a socie-
dade do país no qual ele se encontra:

O benefício da presente disposição não po-
derá, todavia, ser invocado por um refugia-
do que por motivos sérios seja considerado 
um perigo para a segurança do país no qual 
ele se encontre ou que, tendo sido condena-
do definitivamente por crime ou delito par-
ticularmente grave, constitui ameaça para a 
comunidade do referido país (ONU, 1951, s/
paginação).

O direito à liberdade de movimento também se configura como 
um direito fundamental dos refugiados e se faz presente no artigo 
26 e 28 da Convenção de 1951: 

Art. 26 - Liberdade de movimento

Cada Estado Contratante dará aos refugiados 
que se encontrem no seu território o direito 
de nele escolher o local de sua residência e 
de nele circular, livremente, com as reser-
vas instituídas pela regulamentação aplicá-
vel aos estrangeiros em geral nas mesmas 
circunstâncias.

Art. 28 - Documentos de viagem 

1. Os Estados contratantes entregarão aos 
refugiados que residam regularmente no seu 
território documentos de viagem destinados 
a permitir-lhes viajar fora desse território, 
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a menos que a isto se oponham razões im-
periosas de segurança nacional ou de or-
dem pública; as disposições do Anexo a esta 
Convenção se aplicarão a esses documentos. 
Os Estados Contratantes poderão entregar tal 
documento de viagem a qualquer outro refu-
giado que se encontre no seu território; darão 
atenção especial aos casos de refugiados que 
se encontre em seu território e que não este-
jam em condições de obter um documento de 
viagem do país de sua residência regular.

2. Os documentos de viagem entregues nos 
termos de acordos internacionais anteriores 
pelas Partes nesses acordos serão reconhe-
cidos pelos Estados Contratantes, e tratados 
como se houvessem sido entregues aos refu-
giados em virtude do presente artigo (ONU, 
1951, s/paginação).

Tal direito também se encontra no artigo 12 do Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos:

Toda pessoa que se ache legalmente no ter-
ritório de um Estado terá o direito de nele li-
vremente circular e escolher sua residência.

Toda pessoa terá o direito de sair livremen-
te de qualquer país, inclusive de seu próprio 
país. 

Os direitos supracitados não poderão em lei 
e no intuito de restrições, a menos que este-
jam previstas em lei e no intuito de proteger 
a segurança nacional e a ordem, a saúde ou a 
moral pública, bem como os direitos e liber-
dades das demais pessoas, e que sejam com-
patíveis com os outros direitos reconhecidos 
no presente Pacto. 4. Ninguém poderá ser pri-
vado arbitrariamente do direito de entrar em 
seu próprio país. (ONU, 1976, s/paginação).

Outro direito básico dos refugiados é o direito à vida familiar, 
presente no artigo 23 do Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos:

1. The family is the natural and fundamental 
group unit of society and is entitled to protec-
tion by society and the State.
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2. The right of men and women of marriage-
able age to marry and to found a family shall 
be recognized.

3. No marriage shall be entered into without the 
free and full consent of the intending spouses.

4. States Parties to the present Covenant shall 
take appropriate steps to ensure equality of 
rights and responsibilities of spouses as to mar-
riage, during marriage and at its dissolution. In 
the case of dissolution, provision shall be made 
for the necessary protection of any children 
(ONU, 1966, s/paginação).1

5 DOS REFUGIADOS AMBIENTAIS 

Os refugiados ambientais são considerados os indivíduos ou 
grupos forçados a abandonar seu local de origem ou sua residên-
cia, por fatores relacionados ao meio ambiente. Ainda não é feita 
nenhuma referência a tal termo em tratados e convenções inter-
nacionais, sendo essa uma denominação genérica sobre a qual 
não há um consenso mundial. Desse modo, a definição tradicio-
nal do vocábulo refugiado não abrange o conceito de refugiado 
ambiental (MACIEL, 2017; RAMOS, 2011).

Todavia, os riscos de desastres ambientais estão cada vez mais 
frequentes, o que origina questões jurídicas que não foram ainda abor-
dadas pelo Direito, tanto em âmbito internacional, quanto em âmbito 
nacional, uma vez que os refugiados ambientais não se enquadram 
em categorias tradicionais, nem nos outros tipos de migrantes reco-
nhecidos por tratados e convenções internacionais (RAMOS, 2011).

O tema dos refugiados ambientais tem se destacado no Direito 
Internacional. Todavia, as ações por parte dos Estados e da ONU 

1 A família é a unidade natural e fundamental da sociedade e tem direito à 
proteção da sociedade e do Estado. 2. O direito dos homens e mulheres em 
idade de casar-se a casar e fundar uma família deve ser reconhecido. 3. 
Nenhum casamento será celebrado sem o livre e pleno consentimento dos 
futuros cônjuges. 4. Os Estados Partes no presente Pacto tomarão as medidas 
apropriadas para assegurar a igualdade de direitos e responsabilidades dos 
cônjuges quanto ao casamento, durante o casamento e na sua dissolução. No 
caso de dissolução, devem ser tomadas providências para a proteção necessária 
de quaisquer crianças. (ONU, 1966, s/paginação – tradução nossa).
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que visam solucionar tal entrave são escassas, de modo que não 
há norma jurídica, de abrangência global, que amplie o concei-
to convencional de refugiados presente na Convenção de 1951 
supracitada. A discussão sobre o tema, portanto, fica restrita ao 
meio acadêmico (MONT’ALVERNE, FRACO, 2016).

O refúgio ambiental se faz mais frequente no mundo hodierno, 
tendo em vista, por exemplo, as mudanças climáticas e o aumento 
do nível da água dos oceanos, além da desertificação e dos confli-
tos internacionais acerca dos recursos naturais. Alguns dos fato-
res humanos responsáveis pelos desastres ambientais em ques-
tão são a degradação ambiental, o uso inadequado do solo para a 
agricultura e a poluição. Já entre os fatores naturais, encontram-se 
terremotos, tsunamis, maremotos e furacões (CLARO, 2012).

Entre 2 milhões e 1 bilhão de pessoas poderão ser desloca-
das em razão das mudanças climáticas nos próximos 40 anos e 
tais alterações impactam no movimento de pessoas (LACZKO; 
AGHAZARM, 2009). Há uma crise migratória global, consideran-
do os diversos entraves quando migrantes tentam atravessar as 
fronteiras de países e a difícil aceitação deles em outros territórios, 
basilarmente se advêm de nações menos desenvolvidas (CLARO, 
2012). A diretora-geral da UNESCO, Irina Bokova, ressaltou um 
fator ambiental – no caso, as mudanças climáticas – como uma 
das causas para o aumento das migrações: 

Em mensagem para o Dia Mundial de Luta 
contra a Desertificação e a Seca, lembra-
do em 17 de junho, a diretora-geral da 
Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
Irina Bokova, lembrou que é cada vez mais 
claro o papel da mudança climática na mi-
gração e no deslocamento de populações 
em todo o mundo. “Na atualidade, quantida-
des enormes de ‘refugiados ambientais’ são 
normalmente apresentadas como uma das 
mais dramáticas consequências possíveis da 
mudança climática e da desertificação”, dis-
se. “E isso só deve aumentar”, completou. 
O Secretariado da Convenção das Nações 
Unidas de Luta contra a Desertificação adver-
te que, até 2030, 135 milhões de pessoas es-
tarão em risco de deslocamento por causa da 
desertificação, com a perspectiva de que 60 
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milhões migrem da África Subsaariana para o 
Norte da África e para a Europa. As previsões 
mostram que as regiões áridas e semiáridas 
seriam as mais afetadas pela desertificação e 
pelos movimentos populacionais. Populações 
rurais, que dependem de meios de subsis-
tência pastoris, da agricultura e de recursos 
naturais, estarão altamente expostas devido 
às vulnerabilidades existentes, incluindo po-
breza, baixos níveis de educação, falta de in-
vestimentos, longas distâncias e isolamento 
(UNESCO..., 2017, s/paginação).

6 DAS MIGRAÇÕES PELO MAR

A migração pelo mar é abordada de forma escassa pela 
Convenção de 1951 e se faz presente apenas em seu artigo 11, 
quando esse versa acerca de marítimos refugiados, a saber:

Art. 11 - Marítimos refugiados

No caso de refugiados regularmente empre-
gados como membros da equipagem a bor-
do de um navio que hasteie pavilhão de um 
Estado Contratante, este Estado examinará 
com benevolência a possibilidade de autori-
zar os referidos refugiados a se estabelecerem 
no seu território e entregar-lhes documentos 
de viagem ou de os admitir a título temporá-
rio no seu território, a fim, notadamente, de 
facilitar a sua fixação em outro país (ONU, 
1951, s/paginação).

De acordo com a ACNUR (PERGUNTAS..., 2018), se uma pessoa 
resgatada no mar solicitar refúgio, ela deve desembarcar no porto 
seguinte, no qual deve ser admitida, ainda que apenas tempora-
riamente, até a reinstalação. Já no caso de um passageiro clan-
destino pedindo refúgio, essa agência defende que eles devem 
desembarcar no primeiro porto em que seja aceito como refugiado 
pelo governo do país. Contudo, se as autoridades não aceitarem 
o seu status de refugiado e o porto seguinte estiver em um país no 
qual sua vida esteja ameaçada, deve acontecer a devolução ou 
refoulement.

A migração pelo mar ocorre, em grande parte dos casos, de 
forma irregular, o que aumenta, assim, os seus riscos. Consoante 
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notícia da ONU de janeiro de 2018, a travessia de migrantes pelo Mar 
Mediterrâneo com destino à Europa é a mais perigosa e a que tem 
maior número de mortos, com 33.761 mortes ou desaparecimentos 
registrados entre 2000 e 2017 (TRAVESSIA..., 2018). De acordo com 
um relatório da OIM, o mais expressivo número de mortes foi em 
2016, quando a rota dita menor e menos perigosa entre Turquia e 
Grécia foi fechada (LACZKO; AGHAZARM, 2009).

Outrossim, o contrabando de migrantes pelo mar consiste em 
um negócio criminal bastante lucrativo para os contrabandistas; 
entretanto, possui muitos riscos para os migrantes. Nem todos 
eles sobrevivem nessas viagens, porque essas são, com frequên-
cia, demoradas, levando à necessidade de trabalho pelo caminho 
e a muitos riscos, como a vitimização por criminosos, podendo 
inclusive vir a configurar tráfico de pessoas (AQUINO, 2018).

Segundo notícia do El País, veiculada em 2018, aproximada-
mente 3000 migrantes da América Central esperavam a permissão 
das autoridades mexicanas para entrarem na Guatemala. Alguns 
dos migrantes que visam chegar aos Estados Unidos atravessam o 
rio Suchiate em balsas: 

Cerca de 3.000 centro-americanos aguardam 
autorização na fronteira com a Guatemala. 
Alguns cruzam o rio Suchiate em balsas pa-
ra seguir seu caminho rumo aos EUA. [...] A 
grande maioria dos migrantes que cruzaram 
pela água desembarcaram no parque central 
de Ciudad Hidalgo, no limite sul do México. 
[...] Na noite deste sábado, o parque central 
de Ciudad Hidalgo estava lotado. Centenas de 
migrantes entoaram o hino de seu país e apos-
taram nos jardins, nos bancos e na marquise 
de cimento. Os integrantes da caravana que já 
atravessaram para o México voltam a esperar. 
A aposta é que um contingente significativo 
possa avançar pelo território mexicano e pelos 
2.000 quilômetros que ainda os separam dos 
Estados Unidos. A saída estava prevista para 
as seis da manhã do domingo. A mira está em 
Tapachula, a cerca de 50 quilômetros da fron-
teira com a Guatemala. “E daí para o norte, 
mas precisamos ficar juntos”, diz Vallesteros 
antes de empurrar a balsa seguinte sobre o 
Suchiate (CAMHAJI, 2018, s/paginação).
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebe-se que não há muitas ações dos Estados e dos organis-
mos internacionais visando à ampliação do conceito de refugiado 
presente na Convenção de 1951, a qual apresenta direitos e prote-
ção aos refugiados, regulando, em âmbito internacional, sua situa-
ção nos países em que forem acolhidos. Essa convenção, porém, 
não versa claramente sobre os refugiados ambientais, deixando 
tal discussão restrita à doutrina e às pesquisas acadêmicas.

Além disso, infere-se que a migração pelo mar ocorre, muitas 
vezes, de forma clandestina e irregular, fomentando um alto índice 
de morte dos migrantes que optam por esse meio, devido, principal-
mente, às más condições da viagem e à sua demora. Esses fatores 
configuram-se como desafios ao Direito Internacional contempo-
râneo, de modo que é necessário que os Estados e os organismos 
internacionais façam acordos que possam solucionar tais óbices.
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